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ATENÇÃO! 

Prezado (a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratação. 

 

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo. 

 

REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

VIA INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA 
 

Fundamento: Lei nº 14.133/21 e Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
 

1) A EMPRESA CONTRATADA de forma direta deverá ler o Termo de Referência e estar 

de acordo com as regras descritas. 

 

2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, 

recebimento, critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência. 

 

3) Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (84) 3345-0297 / (84) 3343-0865 ou 

por e-mail: licitacoes@core-rn.org.br. 

 

4) Havendo divergência entre o serviço descrito no CATSER e o informado na descrição 

complementar, vale o informado na descrição do Termo de Referência. 

 

5) No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, os descontos e os transportes, 

ou seja, estas despesas serão por conta do fornecedor. 

 

6) O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do norte 

poderá solicitar documentação complementar para análise e parecer da área requisitante. 

 

7) A EMPRESA CONTRATADA deverá manter o cadastro atualizado no SICAF ou junto à 

Receita Federal (CNAE). Portanto, verifica-se que o cadastro no SICAF está atualizado, em 

especial, endereço de e-mail, de telefone e os Níveis Cadastrados: I – Credenciamento; II - 

Habilitação Jurídica e III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal. 
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8) Para que o empenho possa ser emitido, a EMPRESA CONTRATADA deverá comprovar 

a Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso, por meio 

das seguintes certidões: 1) Receita Federal e PGFN, 2) FGTS, 3) Trabalhista, 4) Fazenda 

Estadual e 5) Fazenda Municipal. 

 

9) Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

9.1) Anexo I – Minuta padrão do contrato 

 

9.2) Anexo II – Formulário de Cadastro de Publicidade Legal 

 

 

 

 

 

Elizângela Siqueira Santos Sena 

Coordenadora de Aquisições 

  

mailto:core@core-rn.org.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2025; Inexigibilidade Eletrônica nº 01/2025 – EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO         Pág. 3 de 26 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025 

INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA Nº 01/2025 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação da Empresa Brasil de Comunicação S.A. – EBC para a prestação de serviços 

de distribuição da publicidade legal impressa e/ou eletrônica, obedecidas às determinações 

contidas no art. 74, caput, da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no art. 8º, inciso VII, e § 

2º, inciso II, da Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, na Lei n° 6.650, de 23 de maio de 1979, 

na Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, no Decreto n° 6.555, de 8 de setembro de 2008, no 

Decreto n° 57.690, de 1º de fevereiro de 1966, e nas demais normas complementares 

específicas, principalmente as diretrizes e orientações técnicas do Sistema de Comunicação 

de Governo do Poder Executivo Federal – SICOM, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.1.1. Exclui-se da distribuição de que trata o item 1.1, a publicidade legal de interesse do (a) 

CONTRATANTE feita nos órgãos ou veículos de divulgação oficiais da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

1.2. O serviço é enquadrado como continuado, haja vista a existência de necessidade da 

recorrência de publicações, seja de editais de licitação ou de matérias de interesse do 

Conselho, conforme disposto na NLLC. Ademais, a eventual paralisação do serviço implica 

prejuízo ao essencial funcionamento das atividades administrativas. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A publicidade é princípio constitucional que deve ser observado por todo órgão do Poder 

Público, conforme disposto no art. 37, caput da CF/88. Em especial, os atos administrativos 

devem ser publicados de forma ampla, principalmente os procedimentos licitatórios, dos quais 
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a publicidade é indispensável.  

 

2.2. Destarte, a presente contratação visa atender aos princípios constitucionais da publicidade 

e da transparência, que são essenciais para a Administração Pública. A Lei nº 14.133/2021, 

que regulamenta o regime jurídico das contratações públicas, estabelece, em seus artigos 5º e 

54, diretrizes específicas para o cumprimento desses princípios. 

 

2.2.1. Segundo a literalidade do disposto no artigo 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:  

 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante 

divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus 

anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de 

extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal 

ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível 

entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. (grifo 

nosso) 

 

2.3. Isto posto, a necessidade de comunicar as notícias do Core-RN em jornais de grande 

circulação é um assunto que merece atenção prioritária. Para atender a essa demanda de forma 

eficaz, torna-se indispensável a prestação dos serviços de publicação oferecidos pela Empresa 

Brasil de Comunicação S.A. – EBC, reconhecida por sua abrangente cobertura e credibilidade. 

 

2.3.1. Além disso, a distribuição da publicidade legal dos órgãos e entidades da administração 

federal é de responsabilidade exclusiva da EBC, conforme estabelecido no artigo 8º, inciso 

VII, da Lei 11.652/08 que estabelece:  

 

Art. 8º Compete à EBC: 

 

VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração 

federal, à exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União; 
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3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

3.1. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

Item Descrição CATSER 
Qtde. 

Estimada 
Unidade 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

01 

Contratação da Empresa 

Brasil de Comunicação 

S.A. - EBC para a 

prestação de serviços de 

distribuição da 

publicidade legal 

impressa e/ou 

eletrônica, sob 

demanda.  

10049 6 Publicações R$ 570,82  

R$ 3.424,92 

 

(6 x 570,82) 

VALOR TOTAL R$ 3.424,92 

 

3.2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.2.1. Levando em consideração o comando disposto no artigo 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 

a presente contratação justifica-se em razão da obrigatoriedade, por força de lei, de publicação 

de alguns atos administrativos em jornal diário de grande circulação visando o atendimento 

aos princípios de publicidade e transparência nos processos administrativos do Conselho 

Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Norte – Core-RN. 

 

3.2.2. Outrossim, visa estar em conformidade com o disposto no art. 74, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021 que traz uma das hipóteses de inexigibilidade de licitação por inviabilidade de 

competição, caracterizada pelo fato de que apenas uma empresa está exclusiva e legalmente 

autorizada a fornecer o serviço, conforme se segue: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 

de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos;  

 

[...] § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 

atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 

fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 

fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos, vedada a preferência por marca específica. (grifo nosso) 

 

3.2.3. Ademais, a nova Lei Geral de Licitações nº 14.133/2021 exige a publicação do extrato 

dos editais de licitação, inclusive para realização dos certames nas modalidades pregão e 

concorrência, e demais matérias de interesse do Core-RN em jornais de grande circulação. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. DO SERVIÇO DE PUBLICIDADE LEGAL 

 

4.1.1. Consoante definição no endereço eletrônico http://publicidadelegal.ebc.com.br/, 

entende-se por publicidade legal a publicação de avisos, balanços, relatórios e outros 

comunicados que órgãos e entidades da administração pública federal estejam obrigados a 

divulgar por força de lei ou regulamento. A Empresa Brasil de Comunicação S/A - EBC 

Serviços distribui aos veículos de comunicação a publicidade legal dos órgãos e entidades da 

administração federal. Este serviço é realizado com base na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 

2008, que confere à EBC a competência da distribuição da publicidade legal dos órgãos e 

entidades da administração federal, exceto a veiculada pelos órgãos oficiais da União. 

 

4.1.2. A publicação das matérias será realizada nos jornais indicados pela contratante, 

preferencialmente no modo impresso e/ou eletrônico.  

 

 

mailto:core@core-rn.org.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2025; Inexigibilidade Eletrônica nº 01/2025 – EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO         Pág. 7 de 26 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

4.2. DA REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO 

 

4.2.1. Os preços são os praticados pelos veículos de divulgação, com descontos negociados 

que valem igualmente para todos os anunciantes da Administração Pública Federal, 

independentemente do cliente, tamanho e volume dos anúncios. A remuneração da EBC 

corresponde a 20% do preço final cobrado pelos veículos de divulgação, a título de comissão 

de intermediação da publicação (fonte: http://publicidadelegal.ebc.com.br/). 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

5.1.1. Não se vislumbra a possibilidade de ocorrência de relevantes impactos ambientais, 

sendo obedecidas as diretrizes de sustentabilidade ambiental, observando:  

 

5.1.1.1. Menor impacto sobre os recursos naturais, uma vez que a solicitação de veiculação de 

matérias à Empresa Brasileira de Comunicação ocorre por intermédio de portal eletrônico em 

sistema operacional. 

 

5.2. SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. O período de execução dos serviços será de 12 (doze) meses com início na data de 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

6.2. Competirá ao Core-RN obedecer, quando do encaminhamento à EBC da matéria legal a 

ser veiculada, aos seguintes procedimentos e prazos: 

 

mailto:core@core-rn.org.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2025; Inexigibilidade Eletrônica nº 01/2025 – EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO         Pág. 8 de 26 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

6.2.1. A matéria legal formatada pelo Core-RN deverá ser encaminhada à EBC por intermédio 

do Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC: http://publicidadelegal.ebc.com.br. 

 

6.2.2. A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade do Core-RN, será 

remetida à EBC, em arquivo editável para ser formatada pela EBC, de acordo com as 

especificações do veículo de divulgação e as normas de composição do Manual de 

Padronização Visual da Publicidade Legal e Manual de Uso da Marca do Governo 

Federal, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/secom/pt-br/central-de-

conteudo/manuais/uso-da-marca-do-governo-federal.  

 

6.2.3. A solicitação de veiculação emitida pelo Core-RN deverá conter a identificação da 

autoridade que a subscrever. 

 

6.2.4. O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à EBC, obrigatoriamente até 

às 12:00 (doze horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil imediatamente anterior à 

data estabelecida para a publicação da matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:  

 

a) No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser remetido à EBC 

com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da 

matéria; 

 

b) No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à EBC, 

obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, conforme horário local de 

Brasília/DF:  
 

i.   Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à data 

estabelecida para veiculação; 

ii. Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores à data 

estabelecida para veiculação; 

iii. Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente anteriores à data 

estabelecida para veiculação. 
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6.2.5. Cabe ao Core-RN definir o veículo de divulgação em que se dará a publicação.  

 

6.2.6. A EBC disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, a planilha de custos relacionada 

à publicação, juntamente com a matéria legal encaminhada pelo Core-RN:  

 

a) Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, o Core-RN fará a conferência da planilha 

de custos e da matéria legal, autorizando que seja realizada a publicação da publicidade legal 

no veículo de divulgação indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:  

 

i. O Core-RN poderá autorizar, previamente, as publicações de matérias legais a serem 

encaminhadas à EBC, por intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal; 

ii. Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa do Core-RN será possível a 

alteração ou cancelamento das publicações; 

iii. O Core-RN poderá desistir da opção efetuada por intermédio da Autorização Prévia de 

Publicação de Matéria Legal a qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já 

praticados. 

 

6.2.7. O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuário, 

previamente cadastrado pela EBC, a qual pode ser contatada pelo fone: (61) 3799-

5629/5630/5616 ou pelo correio eletrônico: sepub@ebc.com.br. 

 

7. PRAZO, CONDIÇÕES E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

7.1. O início da prestação do serviço será imediato, após assinatura do contrato ou documento 

similar.  

 

7.2. As prorrogações para o início da prestação dos serviços só serão aceitas na ocorrência de 

fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique. 

 

mailto:core@core-rn.org.br
mailto:sepub@ebc.com.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2025; Inexigibilidade Eletrônica nº 01/2025 – EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO         Pág. 10 de 26 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

7.3. O prazo para o início da prestação dos serviços não será, em hipótese alguma, prorrogado 

novamente, após a primeira prorrogação, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situação, às 

penalidades previstas em lei por seu descumprimento. 

 

7.4. Após a prestação do serviço, um servidor designado pela CONTRATANTE verificará se 

o serviço prestado atendeu às especificações do Termo de Referência, podendo rejeitá-lo, no 

todo ou em parte, quando não forem compatíveis com as diretrizes especificadas neste Termo 

de Referência. 

 

7.5. Em caso de rejeição do serviço, o servidor lavrará um Termo de Recusa e Devolução, 

no qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou o motivo da rejeição. 

A CONTRATADA, com o recebimento do termo, ficará ciente da obrigação de sanar as 

irregularidades apontadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, bem como estará ciente de 

que a sua omissão é passível das sanções cabíveis. 

 

7.6. Caso as correções apontadas não ocorram em até 10 (dez) dias úteis ou caso o novo 

serviço também seja rejeitado, a CONTRATADA incorrerá em mora e se sujeitará à aplicação 

das sanções cabíveis. 

 

7.7. Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão por conta da CONTRATADA. 

 

7.8. O servidor responsável para acompanhar a prestação do serviço formalizará o seu 

recebimento na própria Nota Fiscal. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Do recebimento 

 

8.1. Executados os serviços de acordo com os termos definidos neste Termo de Referência, 

o objeto será recebido pelo Core-RN: 
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8.1.1. Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação escrita 

da contratada sobre a conclusão do serviço; 

 

8.1.2. Definitivamente: por servidor indicado como fiscal ou seu substituto, mediante o 

ateste dos serviços, e no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

 

8.1.1.1. A empresa registrada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

 

8.1.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pela ata de registro de preços ou instrumento 

congênere. 

 

8.1.1.3. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo 

não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão 

como realizados,  desde que comunicados ao Core-RN nos 2 (dois) dias úteis anteriores ao 

exaurimento dos mesmos. 

 

8.1.1.4. O Core-RN rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com 

as especificações do objeto definidas neste Termo de Referência. 

 

Do acompanhamento 

 

8.2. O acompanhamento da execução da consiste na verificação da conformidade da prestação 

dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento, devendo ser exercidos por um ou 

mais representantes do Core-RN, especialmente designados. 
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8.3. O representante do Core-RN deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços, devendo promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do objeto. 

 

8.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

 

8.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela empresa registrada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Referência e na legislação vigente. 

 

Da liquidação 

 

8.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

8.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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8.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus a contratante. 

 

8.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consultas aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

8.10. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a 

providenciar sua regularização. 

 

8.11. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará apenas os 

pagamentos devidos pelo que já houver sido executado, após o início do procedimento de 

rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com 

fundamento nos artigos 147 ao 150 juntamente dos artigos 155 ao 163 da Lei 14.133/21. 

 

Prazo de Pagamento 

 

8.12. O pagamento pela distribuição da publicidade legal estabelecida neste Instrumento será 

efetuado pelo Core-RN no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da entrega da Nota 

Fiscal pela EBC, conforme o caso, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente 

da CONTRATADA, desde que o serviço tenha sido prestado integralmente, aprovado e 

atestado pela fiscalização da CONTRATANTE. 

 

8.13. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de Pagamento 

 

8.14. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos. 

 

8.15. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

 

8.16. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários 

para crédito/emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da 

agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito). 

 

8.17. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”: 

(1) o número da nota de empenho; e (2) o número do processo. 

 

8.18. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a IN nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e suas alterações. 

 

8.19. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), 

deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, caso esteja indisponível o sistema de consulta 

disponibilizado pela Receita Federal. 

 

8.20. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 

CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante 

pelo regime especial de tributação. 
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8.21. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 

regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização 

financeira sob hipótese alguma. 

 

8.22. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a 

Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o 

objeto da avença. 

 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, em 

conformidade com o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividida em: I - jurídica; 

II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; e IV - econômico-financeira. 

 

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

9.2. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF e da 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

 

9.3. Na Inexigibilidade Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF 

ou documento equivalente: I – Credenciamento, II - Habilitação Jurídica e III - 

Regularidade Fiscal e Trabalhista (Receita Federal, PGFN, FGTS e Trabalhista), nas 

quais as certidões podem ser extraídas dos sítios: Comprovante de Inscrição e Situação 

Cadastral 

(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp); Certidão 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); Consulta 

Regularidade do Empregador (https://consulta-
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crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (https://www.tst.jus.br/certidao1) e Fazenda Estadual e Municipal, conforme 

o caso. 

 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso 

a licitante seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Os quantitativos informados neste Termo de Referência não vinculam à Administração 

Pública, uma vez que a contratação está condicionada à existência de dotação orçamentária. 

 

TÉCNICA 

 

9.8. Declaração de exclusividade na Distribuição da Publicidade Legal dos Órgãos e Entidades 

da Administração Pública Federal. 

 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.9. Não será exigido. 

 

10. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

 

10.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em um serviço comum, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo instrumento 
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convocatório, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo art. 6º, XIII, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

11. MODALIDADE DO CERTAME LICITATÓRIO 

 

11.1. Esta contratação será realizada por meio da Inexigibilidade de Licitação, com 

fundamento no artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/21, em função da inviabilidade de 

competitividade, por intermédio de sistema com o acesso via Portal de Compras do Governo 

Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/). 

 

11.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou 

portal equivalente para produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

 

12. GARANTIA  

 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

 

13. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho, 

conforme o inciso I, art. 95, da Lei nº 14.133/21, que faculta à Administração Pública a 

substituição do contrato por outro instrumento hábil, quando se tratar de dispensa de licitação 

em razão do valor. 

 

13.2. Caso a contratação seja formalizada mediante a emissão da Nota de Empenho, nos 

termos do item acima descrito, todavia, a prestação do serviço seja parcelada, o documento 

terá a mesma validade disposta no artigo 95 da Lei nº 14.133/21. 
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13.3. A Nota de Empenho, ou instrumento similar, será encaminhada para o e-mail da 

Contratante. 

 

13.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o 

estabelecido no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente 

estabelecidas, previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor (es) designado (s). 

 

14.2. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, na forma prevista no art. 140 da Lei nº 14.133/21. 

 

14.3. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência. 

 

14.4. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais 

exigências previstas no Termo de Referência. 

 

14.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

14.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, a aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias. 

 

14.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 

 

14.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço licitado, bem 
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14.9. Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas no Contrato, compromete-se a 

CONTRATANTE a: 

 

a) Encaminhar a matéria legal a ser veiculada, em formato definitivo, bem como autorizar 

que seja realizada a publicação, conforme distribuição estabelecida em previsão contratual; 

 

b) Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o estabelecido no 

Contrato; 

 

c) Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins do Contrato; 

 

d) Garantir que todos os procedimentos que antecedem essa contratação por inexigibilidade 

foram adotados em processo interno específico, de acordo com o que estabelece a Lei nº 

14.133/2021 e as orientações contidas no Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de 

acordo com o artigo 62 da Lei nº 14.133/21 e item 9 deste Termo de Referência. 

 

15.2. Prestar os serviços solicitados, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e 

atividades previstas no Termo de Referência. 

 

15.3. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que 

forem rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de 

Referência. 
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15.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e da 

execução dos itens deste Termo de Referência. 

 

15.5. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, 

incidirem sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos 

os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 

 

15.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes 

da execução do objeto deste Termo de Referência, no que couber. 

 

15.7. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de 

fornecimento da contratação. 

 

15.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do 

CONTRATANTE em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários 

durante a prestação do serviço. 

 

15.9. Manter seus dados atualizados perante o Core-RN para os fins contratuais. 

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação do Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.022 – Demais Serviços 

Profissionais do exercício de 2025. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O fornecedor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/21:  
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

mailto:core@core-rn.org.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2025; Inexigibilidade Eletrônica nº 01/2025 – EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO         Pág. 22 de 26 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na 

forma do art. 156 da Lei nº 14.133/21: 

 

I - advertência; 

 

II - multa; 

 

III - impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2º do art. 156 ao art. 163 da 

Lei nº 14.133/21.  

 

18. RESCISÃO 

 

18.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Termo de Referência. 
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18.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer 

das hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 

 

18.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

18.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços 

fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias. 

 

19. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

19.1. Quando o serviço a ser contratado for de prestação continuada, o critério de 

reajustamento ocorrerá através de: I – repactuação, se houver regime de dedicação exclusiva; 

ou II – reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante majoração, sempre que houver, 

nas Tabelas de Preços dos veículos de comunicação, observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, contado da data do orçamento estimado ou da data da última repactuação. 

 

19.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento 

estimado.  

 

19.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno de um ano, sempre que houver 

majoração nas Tabelas de Preços dos veículos de divulgação, respeitada legislação em vigor.  

 

19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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19.5. No caso de atraso ou não divulgação do método de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

19.6. Nas aferições finais, o método utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

 

19.7. Caso o método estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

19.8. Na ausência de previsão legal quanto ao método substituto, as partes elegerão um novo 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

19.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

20. DA REPACTUAÇÃO 

 

20.1. Sendo caso de repactuação, a parte deverá apresentar o pedido de repactuação 

devidamente fundamentado em até 30 (trinta) dias após a ciência do evento que originou o 

seu pleito. 

 

20.2. A parte deverá responder em até 10 (dez) dias úteis o pedido de repactuação devidamente 

fundamentado. 

 

20.3. Caso seja acolhido o pedido de repactuação, o termo aditivo deverá fixar o início das 

novas condições. 
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20.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. 

 

20.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação poderá 

ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 

trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

 

20.6. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta 

a repactuação. 

 

20.7. Os registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, quando houver variação do valor contratual 

para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato. 

 

21. DA REVISÃO 

 

21.1. Fica prevista a possibilidade de revisão do ajuste para restaurar o seu equilíbrio 

econômico-financeiro, quando comprovada a sua ruptura por fato imprevisível e inevitável 

(álea extraordinária), a ser formalizado via aditivo contratual. 

 

22. DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

Caso haja vantajosidade, a critério da autoridade competente, é possível a sua prorrogação 

sucessiva até a vigência máxima decenal, desde que os preços contratados permaneçam 
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vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com o particular ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

23. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

23.1. As PARTES devem estar em conformidade com a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), assumindo de forma ilimitada perante a outra 

parte, toda e qualquer responsabilidade por violação à legislação de proteção de dados e 

privacidade dos tratamentos que eventualmente realizarem, diretamente ou por intermédio de 

outrem. 

 

24. DO FORO 

 

24.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio Grande do Norte para 

dirimir questões oriundas desta contratação. 

 

25. CONTATOS 

 

25.1. Setor de Licitações 

E-mail: licitacoes@core-rn.org.br  

Tel.: (84) 3345-0297 / (84) 3343-0865 

Sra. Elizângela Siqueira Santos Sena 

 

Natal, 01 de julho de 2025. 

 

 

 

Elbany Xavier da Silva  

Assessora Técnica de Tesouraria/RH 

(REQUISITANTE) 
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CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL Nº   XXXX/20XX  

CONTRATANTE: nome do órgão/entidade, vinculo, natureza jurídica/tipo de administração 
pública, legislação do contratante/lei de criação estatuto, endereço, inscrita 
no CNPJ sob o nº, doravante denominado(a) CONTRATANTE, neste ato 
representado(a) com base na (indicar a delegação de competência/outorga 
de  poderes  para  assinar  contrato  pelo  órgão/entidade),  nome(s)  do(s) 
representante(s) , nacionalidade, profissão, RG, CPF, cidade onde reside.

CONTRATADA:  EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC empresa pública 
federal, criada pelo Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos 
da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 2008, com Estatuto Social  aprovado 
pela  Assembleia  Geral   Extraordinária   realizada   em   04   de   novembro 
de   2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, página 67, 
em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016,vinculada à Secretaria de Comunicação  Social da Presidência da 
República, nos termos da Medida Provisória N° 1.154, de 1º de janeiro de 
2023 e do Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023 , com sede no 
Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 1, 1º Subsolo, Bloco B-50, 
Edifício Venâncio 2000, na  Asa  Sul, em  Brasília/DF, CEP 70333-900, 
inscrita no CNPJ/MF  nº 09.168.704/0001-42, doravante  denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada,  nos termos do art. 
59, inciso VI, do Estatuto Social da Empresa, por Delegação de Competência 
da Diretora  de Administração,  Finanças e  Pessoas da EBC, pela  Gerente 
Executivo  de  Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade,  SONIA  MARIA 
ALVES DE MEDEIROS,  brasileira,  portadora da Carteira de Identidade 
RG nº 3.1xx.0xx /SSP- DF e, inscrita no CPF/MF sob o nº 7xx.2xx.6xx-53, 
residente e domiciliada em Brasília/DF, e  por Delegação de Competência 
dos atos da Presidência da EBC, conforme Portaria-Presidente nº 522/2024,

                                à Gerência de Negócios e Publicidade Legal, neste ato representada pelo  
Gerente de Negócios e Publicidade Legal  VINICIUS SÁ DE FREITAS, 
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2xxxx3 COMAER 
RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 5xx.5xx.2xx-53, residente e domiciliado 
em Brasília/DF.

.

Entre  as  partes  acima  qualificadas,  é  celebrado  o  presente  Contrato  de 
Distribuição de Publicidade Legal, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO FUNDAMENTO LEGAL

1
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1.1. Constitui  objeto  deste  Contrato  a  distribuição,  pela  CONTRATADA,  da 
publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse do(a) CONTRATANTE, obedecidas às 
determinações contidas  no art. 74,  caput, da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no art. 8º, 
inciso VII, e § 2º, inciso II, da Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, na Lei n° 6.650, de 23 de 
maio de 1979, na Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, no Decreto n° 6.555, de 8 de setembro de 
2008, no Decreto n° 57.690, de 1º de fevereiro de 1966, e nas demais normas complementares 
específicas, principalmente as diretrizes e orientações técnicas do Sistema de Comunicação de 
Governo do Poder Executivo Federal – SICOM.

1.2. Exclui-se da distribuição de que trata o item 1.1. desta Cláusula, a publicidade 
legal de interesse do(a) CONTRATANTE feita nos órgãos ou veículos de divulgação oficiais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DISTRIBUIÇÃO

2.1. A distribuição  da  publicidade  legal  a  ser  veiculada  será  feita  em nome do(a) 
CONTRATANTE pela  CONTRATADA,  por  intermédio  da Área  regimentalmente 
competente,  que receberá do(a)  CONTRATANTE as solicitações de veiculação e adotará as 
providências cabíveis à execução do objeto contratual.

2.2. Competirá  ao(à)  CONTRATANTE obedecer,  quando  do  encaminhamento  à 
CONTRATADA da matéria legal a ser veiculado, aos seguintes procedimentos e prazos:

a) A  matéria  legal  formatada  pelo(a)  CONTRATANTE deverá  ser 
encaminhada  à  CONTRATADA por  intermédio  do  Sistema  Portal  da 
Publicidade Legal da EBC: http://publicidadelegal.ebc.com.br;

b) A  matéria  legal  a  ser  veiculada,  cujo  teor  é  de  responsabilidade  do(a) 
CONTRATANTE,  será  remetida à  CONTRATADA, em arquivo editável 
para ser formatada pela EBC, de acordo com as especificações do veículo de 
divulgação e as normas de composição do Manual de Padronização Visual 
da Publicidade Legal e  Manual de uso da Marca do Governo Federal, 
disponível  no  endereço  eletrônico: https://www.gov.br/secom/pt-br/central-
de-conteudo/manuais/uso-da-marca-do-governo-federal

c) A  solicitação  de  veiculação  emitida  pelo(a)  CONTRATANTE deverá 
conter a identificação da autoridade que a subscrever;

d) O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à CONTRATADA, 
obrigatoriamente até às 12:00 (doze horas) – horário local de Brasília/DF – 
do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da 
matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:

d.1) No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá 
ser  remetido  à  CONTRATADA com  antecedência  mínima  de  07 
(sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da matéria;
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d.2) No  caso  de  veiculação  em mídia  eletrônica,  o  material  deverá  ser 
remetido  à  CONTRATADA,  obrigatoriamente,  obedecendo  a 
seguinte antecedência, conforme horário local de Brasília/DF:

d.2.1) Para  rádio:  até  as 13:00  (treze  horas)  do  dia  útil 
imediatamente anterior à data estabelecida para veiculação;

d.2.2) Para  TV:  com  antecedência  de  05  (cinco)  dias  úteis 
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação;

d.2.3) Para  internet:  com  antecedência  de  02  (dois)  dias  úteis 
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação.

e) Cabe ao(à) CONTRATANTE definir o veículo de divulgação em que 
se dará a publicação;

f)  A  CONTRATADA  disponibilizará,  no  Portal  da  Publicidade  Legal,  a 
planilha de custos relacionada à publicação, juntamente com a matéria legal 
encaminhada pelo(a) CONTRATANTE.

f.1)  Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, o(a) CONTRATANTE 
fará a conferência da planilha de custos e da matéria legal, autorizando que 
seja  realizada a  publicação da  publicidade legal  no veículo  de  divulgação 
indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:

f.2) O(A)  CONTRATANTE poderá  autorizar,  previamente,  as 
publicações  de  matérias  legais  a  serem  encaminhadas  à 
CONTRATADA, por  intermédio  da  Autorização  Prévia  de 
Publicação de Matéria Legal;

f.3) Previamente  autorizadas,  apenas  por  manifestação  expressa  do(a) 
CONTRATANTE será  possível  a  alteração  ou  cancelamento  das 
publicações;

f.4) O(A) CONTRATANTE poderá  desistir  da  opção  efetuada  por 
intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal a 
qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já praticados.

g) O acesso ao Portal  da Publicidade Legal  será mediante uso de senha de 
usuário,  previamente  cadastrado  pela  CONTRATADA,  a  qual  pode  ser 
contatada  pelo  fone:  (61)  3799-5629/5630/5616/5633  ou  pelo  correio 
eletrônico: sepub@ebc.com.br.”
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. Sem  prejuízo  de  outras  responsabilidades  previstas  neste  Instrumento, 
compromete-se a CONTRATADA a:

a) Distribuir  a  publicidade  legal  impressa  ou  eletrônica,  de  interesse  do(a) 
CONTRATANTE, na forma da Lei e da legislação aplicável, observadas as 
disposições  deste  Contrato,  em  especial  aquelas  constantes  da  Cláusula 
Segunda;

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação;

c) Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins 
deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS RESPONSABILIDADES DO(A) CONTRATANTE

4.1. Sem  prejuízo  de  outras  responsabilidades  previstas  neste  Instrumento, 
compromete-se o(a) CONTRATANTE a:

a) Encaminhar a matéria legal a ser veiculada,  em formato definitivo,  bem 
como autorizar que seja realizada a publicação, conforme dispõe a Cláusula 
Segunda deste Contrato;

b) Efetuar  o  pagamento  pelos  serviços  efetivamente  prestados  conforme  o 
estabelecido neste Instrumento;

c) Manter  seus  dados  atualizados  perante  a  CONTRATADA,  para  os  fins 
deste Contrato;

d) Garantir que todos os procedimentos que antecedem essa contratação por 
inexigibilidade foram adotados em processo interno específico, de acordo 
com o que estabelece a  Lei nº 14.133/2021 e as orientações contidas no 
Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU.

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. Fica  estabelecido  para  o  presente   Contrato   o   valor   global   estimado   de  
R$  ________  (_________________________________,  para  o  período  de  sua  vigência, 
indicado na Cláusula Nona.

5.2. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da 
dotação alocada no elemento de despesa ________ (____), subordinada ao Programa de Trabalho 
nº ____, da Unidade Orçamentária nº _____________ do Orçamento Geral  da União para o 
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exercício  financeiro  de  ________,  comprometida  na  Nota  de  Empenho nº____________,  no 
valor de R$ _________ (___), emitida em __/__/__.

5.3. Fica estabelecido que, para o atendimento das despesas referentes aos demais 
exercícios financeiros, será indicado o crédito pelo qual correrá a despesa, com a especificação 
da  classificação  funcional  e  da  categoria  econômica,  bem  como  serão  emitidas  pelo(a) 
CONTRATANTE as pertinentes Notas de Empenho, para o atendimento da Lei.

5.4. A  CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especificado no 
item 5.5. desta Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa deste Instrumento 
nos exercícios subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art. 136, Inciso IV, 
da Lei nº 14.133/2021.

5.5. Fica  o(a)  CONTRATANTE obrigada  a  enviar  à  CONTRATADA cópia  da 
Nota de Empenho correspondente ao serviço contratado, bem como a publicação do extrato deste 
Instrumento em órgãos ou veículos de divulgação oficiais da União.

5.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços, até o limite de 
25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do art. 125, 
caput, da Lei nº 14.133/2021, o que será formalizado mediante termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA: DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

6.1. O  pagamento  pela  distribuição  da  publicidade  legal  estabelecida  neste 
Instrumento será efetuado pelo(a) CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA.

6.2. A  Nota  Fiscal  será  emitida  pela  CONTRATADA  e  encaminhada  ao(à) 
CONTRATANTE, após o recebimento do faturamento emitido pelo veículo de divulgação no 
qual ocorreu a publicação, acompanhada de cópia do Pedido de Inserção - PI e dos comprovantes 
da referida publicação.

6.2.1. O conjunto de documentos de cobrança especificado no item 6.2, desta Cláusula, 
será  encaminhado  ao  endereço  eletrônico  fornecido  pelo(a)  CONTRATANTE para  essa 
finalidade, na forma de arquivo digital em formato PDF. 

6.3. O(A)  CONTRATANTE deverá  efetuar  os  pagamentos  correspondentes  aos 
serviços executados, em nome da  CONTRATADA,  por meio de crédito na Conta Única do 
Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento da União – GRU, conforme IN nº 02, de 
22/05/2009, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO DESCONTO PADRÃO DE AGÊNCIA

7.1. A  CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo 
CENP - Conselho Executivo das Normas-Padrão,  fará jus ao percentual  de 20 % (vinte por 
cento), a título de "desconto padrão de agência", calculado sobre o valor bruto cobrado pelo  
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veículo  de  divulgação  do(a)  CONTRATANTE para  veiculação  da  matéria,  estando  este 
percentual já inserido no valor da publicação.

7.1.1. O  desconto  padrão  de  agência  é  o  abatimento  concedido,  com 
exclusividade, pelo veículo de divulgação à  CONTRATADA, a título 
de  remuneração,  pela  intermediação  técnica  entre  aquele  e  o(a) 
CONTRATANTE.

7.1.2. O desconto especificado no item 7.1. desta Cláusula tem amparo no art. 
11 da Lei nº 4.680, de 1965; no art. 11 do Decreto nº 57.690, de 1966, 
que  a  regulamenta;  e  no  subitem  2.5.1. das  Normas-Padrão  da 
Atividade  Publicitária,  ajustadas  pelas  entidades  representativas,  em 
âmbito  nacional,  dos  Anunciantes,  Agências  de  Propaganda,  Jornais 
Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisão, Televisão por 
Assinatura e Veículos de Propaganda ao Ar Livre, em 16 de dezembro 
de 1998.

CLÁUSULA OITAVA: DAS INCORREÇÕES NAS PUBLICAÇÕES

8.1. No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação 
regulada por este  Contrato,  desde que ao(à)  CONTRATANTE não caiba culpa,  o fato será 
comunicado pelo(a) mesmo(a) à CONTRATADA, para que adote as providências de retificação, 
desta não decorrendo qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

9.1. O presente Contrato terá vigência de __________ meses, com início a partir 
da data de assinatura, conforme o limite estabelecido na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS PREÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL 
E DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES DAS PUBLICAÇÕES

10.1. A  CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo 
CENP  –  Conselho  Executivo  das  Normas-Padrão,  não  pratica  preços  de  distribuição  de 
publicidade legal, razão pela qual os preços informados ao(à) CONTRATANTE corresponderão 
aos das Tabelas de Preços dos veículos de divulgação, contemplando descontos negociados com 
os veículos de divulgação.

10.1.1. Os  descontos  mencionados  no  item  10.1. são  negociados  junto  à 
Secretaria  Especial  de  Comunicação  Social,  e  repassados  para  os 
anunciantes que integram a Administração Federal.

10.2. Sempre que houver majoração nas Tabelas de Preços dos veículos de divulgação, 
ocorrerá o reajuste dos valores a serem pagos pelas publicações objeto deste Contrato, respeitada 
a legislação em vigor.
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10.3. Caso o(a) CONTRATANTE obtenha preços mais vantajosos no mercado, será 
encaminhado  à  CONTRATADA o  orçamento  discriminativo  obtido  para  que  a 
CONTRATADA mantenha contato com o veículo de divulgação no sentido de fazer prevalecer 
o orçamento mais econômico.

10.3.1. O  orçamento  de  preços  referido  no  item 10.3. deverá  consignar  as 
mesmas condições apresentadas pela CONTRATADA: mesmo veículo 
de divulgação, dia, caderno, preços total e unitário, entre outros dados, 
com  o  mesmo  nível  de  detalhamento,  a  fim  de  que  possa  ser 
validamente  comparado  com  o  orçamento  apresentado  pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

11.1. O presente instrumento poderá ser extinto, nas situações elencadas  art. 138 da 
Lei nº 14.133/2021, conforme abaixo:

a) por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

11.2. A CONTRATADA poderá  suspender  a  execução  dos  serviços  objeto  deste 
Contrato  após  atraso  superior  a  2  (dois)  meses,  contado  da  emissão  da  nota  fiscal,  dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, com fundamento no art.  
137, § 2º, Inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, devendo notificar o fato ao(à) CONTRATANTE, 
com antecedência de 10 (dez) dias úteis.

11.3. O  inadimplemento  das  obrigações  previstas  no  presente  Contrato,  ou  a 
ocorrência  de  qualquer  das  situações  descritas  no  art.  137,  da  Lei  n°  14.133/2021 será 
comunicado  pela  parte  prejudicada  à  outra,  mediante  notificação  por  escrito,  entregue 
diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES

12.1. Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Contrato, garantida a 
prévia defesa e o contraditório, ambas as partes ficarão sujeitas à aplicação das sanções previstas  
na Lei nº 14.133/2021, no que couber.
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12.2. No  caso  de  multa,  esta  será  aplicada  à  razão  de  até  10  % (dez  por  cento), 
incidente  sobre  o  valor  da(s)  publicação(ões)  envolvida(s)  ou  da  obrigação  inadimplida,  de 
acordo com a gravidade da falta verificada.

12.3. Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da comunicação/notificação pela parte tida como inadimplente, para que esta se manifeste, para 
os fins do contraditório e ampla defesa.

12.3.1. Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo 
de reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamente justificado, 
não será aplicada sanção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO

13.1. O(A)  CONTRATANTE  providenciará  a  publicação  do  extrato  resumido  do 
presente instrumento no  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme estabelecido 
no art. 94 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO
14.1. A  execução  deste  Contrato  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  servidor 

especialmente  designado  pelo(a)  CONTRATANTE,  nos  termos  do  art.  117  da  Lei  n° 
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Qualquer  medida  que  implique  alteração  dos  direitos  e/ou  obrigações  aqui 

pactuadas  só  poderá  ser  adotada  mediante  autorização  por  escrito  das  partes  e  será, 
obrigatoriamente, ratificada por meio de Termo Aditivo a este Contrato, que passará a integrá-lo 
para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras.

15.2. Qualquer tolerância entre as partes não importará em novação de qualquer uma 
das Cláusulas ou condições estatuídas neste Contrato, as quais permanecerão íntegras.

15.3. Este Contrato não importa em responsabilidade solidária ou subordinação entre 
as partes, que continuam independentes, sujeitando-se, apenas, ao pactuado neste Instrumento.

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato 
serão regidos pelos princípios gerais de direito, pelos princípios gerais de direito público, pelos 
princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e,  no que couber,  pelos  princípios  gerais  de  direito 
privado.

15.5. Em cumprimento ao disposto na Lei  nº  12.846/2013 (Lei  Anticorrupção),  os 
mandamentos  de  otimização  que  devem  ser  observados  pela  Administração  Pública  e  por 
aqueles  que  com  ela  contratam  ou  se  relacionam  serão  devidamente  seguidos  pelos 
CONTRATANTES, de modo a evitar quaisquer atos capazes de lesar o patrimônio público e a 
moralidade administrativa.
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15.6. Os  preceitos  normativos  que  consubstanciam a  promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no âmbito das contratações pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº 
01/2010  c/c  Lei  nº  13.303/2016,  Decreto  7.746/2012  e  art.  144  da  Lei  14.133/2021)  serão 
observados pelas partes  CONTRATANTES de forma que o objeto das relações contratuais 
entabuladas cause o menor impacto possível sobre recursos naturais; preferência para materiais, 
tecnologias  e  matérias-primas  de  origem  local;  maior  eficiência  na  utilização  de  recursos 
naturais; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil 
e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre 
recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, 
serviços e obras.

15.7. As  PARTES devem estar  em conformidade com a  Lei  nº  13.709,  de  14 de 
agosto  de  2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais),  assumindo  de  forma  ilimitada 
perante a outra parte, toda e qualquer responsabilidade por violação à legislação de proteção de 
dados  e  privacidade  dos  tratamentos  que  eventualmente  realizarem,  diretamente  ou  por 
intermédio de outrem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO
16.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, 

em Brasília/DF, para dirimir questões decorrentes deste Contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justas e acordadas sobre todas e cada uma das Cláusulas e 
condições aqui pactuadas, as partes assinam o presente Instrumento em ____ (______) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e legais  
efeitos.

Cidade/Estado,          de                  de 202      .

NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
CONTRATANTE

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Cargo do Representante Legal

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. – EBC
CONTRATADA

SONIA MARIA ALVES DE MEDEIROS 
Gerente Executivo de Orçamento, Finanças e 

Contabilidade
                        OS n° 860/2023

VINÍCIUS SÁ DE FREITAS
Gerente de Negócios e Publicidade Legal 

Portaria-Presidente nº 522/2024

Testemunhas:

1) ________________________________
NOME:
CPF:

2) _________________________________
NOME:
CPF:
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              CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CORE-RN

ANEXO II – FORMULÁRIO DE CADASTRO DE 

PUBLICIDADE LEGAL

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865
E-mail: core@core-rn.org.br   – Web-page: www.core-rn.org.br



CADASTRO DE CLIENTE

DADOS DO CONTRATANTE

NOME FANTASIA :

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

VÍNCULO:

ENDEREÇO:

BAIRRO: CEP:

CIDADE: UF:

O órgão possui unidades descentralizadas? (   ) Sim    (  ) Não
Se o órgão contratante possuir unidade regional, filial, sucursal ou agência, essa opção deverá ser sinalizada positivamente.

As solicitações de publicação serão centralizadas? (  ) Sim    (   ) Não
Os pedidos de publicação são centralizados quando a SEDE é a solicitante. Em caso negativo, cada unidade efetuará suas
solicitações individualmente.

O faturamento será centralizado? (  ) Sim    (   ) Não
O  faturamento  centralizado ocorre   quando  todas as   notas  fiscais   são  emitidas  em  nome  do   órgão  contratante e  o
acompanhamento financeiro do contrato é único para todas as unidades. Em caso negativo, as notas fiscais são emitidas em
nome de cada unidade e o acompanhamento financeiro é realizado pela referida unidade.

UNIDADE: SIGLA: 

ENDEREÇO DE COBRANÇA

Repetir endereço do órgão? (  ) Sim    (   ) Não

ENDEREÇOS:

BAIRRO: CEP: 

CIDADE: UF: 

DEVERÃO SER DIFERENTES OS E-MAIL’S DOS PERFIS ABAIXO



RESPONSÁVEL PELO CONTRATO/GESTOR/FISCAL
Responsável por acompanhar os trâmites e processos contratuais. Esse perfil permite alterar os dados do contrato, adicionar
novos responsáveis pelas solicitações, solicitar e autorizar publicações por meio do sistema.
NOME: 

CARGO: 

E-mail: 

TELEFONES: CELULAR:

RESPONSÁVEL PELA ÁREA DE PUBLICAÇÃO
Pessoa que nomeia os responsáveis pelas solicitações de publicação. Este perfil permite adicionar novos usuários com o
perfil responsável pela solicitação de publicação, solicitar e autorizar publicações por meio do sistema.
NOME: 

CARGO: 

E-MAIL:

TELEFONES: CELULAR: 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
Pessoa habilitada a solicitar e autorizar publicações por meio do sistema.
NOME: 

CARGO: 

E-MAIL: 

TELEFONES: CELULAR:

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
Pessoa habilitada a solicitar e autorizar publicações por meio do sistema.
NOME: 

CARGO: 

E-MAIL: 

TELEFONES: CELULAR:

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
Pessoa habilitada a solicitar e autorizar publicações por meio do sistema.
NOME: 

CARGO: 

E-MAIL: 

TELEFONES: CELULAR:


